
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1 1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de prestação de 
serviços de assessoria jurídica junto a Secretaria de Ação Social, CRAS e Conselho Tutelar, bem 
como orientação e atendimnto jurídico às pessoas carentes do município. 

2.O. FUNDAM ENTAÇÃO E PESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 .A descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos PreliTinares, objeto deste processo. 

3.0.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1.A descrição da soluçâq como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminâres, objeto deste processo. 

4.0.CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇOS 

4.1.Conforme Art. 30-A d Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, alterada pela Lei Federal n° 
14.039/2021, considera de1 natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados: 

Art.' l A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A: 

"Art. 3°-A. Os serviços profissionais natureza, técnicos e singulares, 
quando especialização, nos termos da lei. de advogado são, por sua 
comprovada sua notória 

Patágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato." 

4.2.Assim sendo, o Art. 30-A da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, alterada pela Lei Federal n° 
14039/2021, acaba a interminável discussão sobre a contratação de serviços advocatícios, por 
processo de inexigibilidade, consolidando a farta jurisprudência do TCE-PB, conforme Parecer PN 
TC n° 018/2010 e Parecer CJ-ADM no 001/2017, ambos oriundo de consultas ao TCE-PB, de que 
a contratação de advogado pela Administração Pública, em razão da natureza técnica e singular, e 
como se tratam de serviços técnicos especializados e intelectuais, que é impossível aferir, mediante 
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processo licitatório, mostrndo-se patente a inviabilidade de competição sendo inequívoca a 
inexigibilidade de licitação, frevista na Lei de Licitações. 

5.00S PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1.A Contratada deverá dar início à execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da data da assinatura do contrato. 

5.2.A vigência do contrato tfrá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.3.0 recebimento provisóttio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes incorreta execução do contrato. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES Dó CONTRATANTE 

6.1.Proporcionar condiçõeè para que o CONTRATADO possa executar os serviços dentro das 
normas estabelecidas no Contrato; 

6.2.Comunicar ao CONTRATADO quaisquer irregularidades na execução contratual; 

6.3.Fornecer atestado de cpacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais; 

6.4.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo coirtrato  ou equivalente; 

6.5. Proporcionar ao CONTRATADO todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

6.6.Notificar o CONTRATADO sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

6.7.Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 
atribuições; 

6.8.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
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7.1.2.Responsabilizar-se pr todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bemcomo por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

7.1.3.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, tdas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado; 

7.1.4.Não transferir a outrein, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante; 

7.1.5.Emitir Nota Fiscal correspondente; 

7.1.6.Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o 
regime jurídico-administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de 
seguir os preços praticads no mercado se aplica tanto à Administração Pública quanto aos 
colaboradores privados, cohforme Acórdão 992/2023 Plenário-TCU. 

8.MODELO DE GESTÃO PO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégis para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houve, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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8.7.1. O fiscal técnico do 4ntrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §10); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correçãQ da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal técnico do cntrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.7.4. No caso de ocorrêncis que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contratotomunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.8. O fiscal administrativol do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de dspesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamnto da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigaôes. 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
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8.10. O fiscal administrativp do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
ob término do contrato s suá responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

9.DO PAGAMENTO 

9.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pelo contratado. 

9.2.Considera-se ocorrido recebimento da nota fiscal ou fatura rio momento em que o órgão 
contratante atestar a execL.ão do objeto do contrato. 

9.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais. 

9.4.Constatando-se, a situção de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 
as providências previstas ro do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

9.5.Havendo erro na apreentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decdrrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contatada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á aós a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contatante. 

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.7.Antes de cada pagamnto à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para veificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.8.Constatando-se a situção de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

9.9.Previamente à emisso de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 
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9.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.11.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa 

9.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do icontrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

9.12.1.Será rescindido o coitrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurançai nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.13.Quando do pagament, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.13.1 .A Contratada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

9.14.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela ematraso; 

= Indice de compensação financeira = 0,00016438 => (1 = (6/100)/365) => 6 = taxa anual de 6%. 

10.0.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO EXECUTANTE 

10.1.Forma de seleção do executante 

10.1 .1 .A escolha recaiu no advogado Abdon Salomão Lopes Furtado, que será contratado através 
da empresa ABDON SALOMAO LOPES FURTADO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
em conseqüência de expeiências anteriores e no desempenho de suas atividades, não se podendo 
olvidar, ademais, se tratar de um profissional com vasto conhecimento técnico, bem como pelas 
razões expostas no EstudO Técnico Preliminar, e: 

a) Não dispõe a Prefeitura de recursos internos para garantir a eficácia e a efetividade almejada na 
assessoria jurídica junto à Secretaria de Ação Social, CRAS e Conselho Tutelar, bem como 
orientação e atendimento jurídico ás pessoas carentes do município, busca-se a satisfação do 
interesse público na contratação do Senhor Abdon Salomão Lopes Furtado, que possui vasta 
experiência e conhecimento técnico na área de Direito, conforme documentação, em anexo. 
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b) A escolha da contratada se dá em virtude de sua vasta experiência como Advogado, bem como 
estudos anteriores em seu 4ampo de atividade. Assim, o gestor público, no âmbito da discrição que 
lhe cabe escolher, entre oà detentores dessa qualificação profissional, aquele em que deposita 
maior confiança. 

c) por inviabilidade de competição e à luz do interesse público à contratação direta do advogado 
Abdon Salomão Lopes Furtado, através da empresa ABDON SALOMAO LOPES FURTADO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, faz-se necessário e tem fundamento em decisões 
anteriores do egrégio Tribunal de Contas do Estado da Paraíba que considera regular contrato 
semelhante que tem por objetivo os mesmos serviços advocatícios, tendo sido firmado por 
inexigibilidade de licitação, com fulcro no Art. 74, III, "c" e "e" Lei 14.133/21, conforme exemplo: 

ACÓRDÃO AC2 TC 1396/2010 - Processo TC n° 01082109: 

A jurisprudência desta corte é pacífica em reconhecer configurada a 
inviabilidade de competição nos casos de contratação direta de advogados e 
contadores pela sua natureza e peculiaridades em torno, notadamente do 
objeto, do dontrato e da pessoa do contratado. 

Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Relator 

10.1.2.Segundo, MENDES (2011), singular é o serviço técnico profissional especializado que não 
comporta definição e escolha por critério objetivo de julgamento, devendo necessariamente ser 
contratado por pessoa, físia ou jurídica, de notória especialização, a fim de reduzir eventuais riscos 
e potencializar a melhor relação custo-benefício em razão de certas peculiaridades especiais que 
caracterizam a necessidace da Administração. A impossibilidade de afixar tal condição objetiva 
afasta a licitação, que tem çomo pressuposto o tratamento isonâmico, e este, por sua vez, a escolha 
do terceiro por critério objetivo de julgamento. Ou seja, sem critério objetivo de julgamento, não há 
como assegurar o necessário tratamento isonômico. (Renato Geraldo. A inexigibilidade de licitação 
na visão do TCU. Revista Zênite - Informativo de Licitações e Contratos (ILC), Curitiba: Zênite, n. 
209, p. 629, jul. 2011, seção Doutrina). 

10.1.3.De sorte que se o resultado (solução) esperado não pode ser preservado na descrição do 
objeto em razão de ser impossível definir, comparar e julgar por critérios objetivos (menor preço), a 
licitação não pode ser feit; tornando-se exigível a contratação direta, por ser a contratação mais 
eficiente e com o melhor benefício-custo para a Prefeitura Municipal. 

10.1.4.Além do mais, quando não se tem parâmetros objetivos para escolher a melhor proposta e 
se forja uma licitação em' busca de uma isonomia artificialmente construída pelo edital, alguns 
ganham, mas há sempre um inevitável perdedor: o Poder Público. Portanto, licitar, nesse caso 
concreto em exame, é impor prejuízo ao interesse público e afronta o princípio da eficiência. 

10.2.Da proposta 

10.2.1.A proposta será avaliada pelo valor global e estar de acordo com preço de mercado, em 
compatibilidade com preços ofertados a outras Prefeituras Municipais para serviços similares 
devendo estar digitada em papel timbrado da empresa, em linguagem clara, sem rasura ou 
entrelinhas. 
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10.2.2.A proposta deve disqiminaros serviços, com todos os elementos necessários para a aferição 
da avaliação técnica dos mêsmos; 

10.2.3.Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato; 

10.2,4.Conter o nome da proponente, endereço e número do CNPJ; 

10.2.5.Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
apresentação; 

10.2.6.A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a 
especificação em conformidade com o solicitado. 

10.3.Exigências de habilitação 

Para a habilitação regulamentada neste subitem, a contratada deverá comprovar conter os 
documentos a seguir relacionados: 

1O.3.1.Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento (RG e CPF) ou (CNH) comprobatório de seus 
administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua rede,  acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

g) No caso de empres ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

1O.3.2.Relativamente à egularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 
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a) CNPJ - Prova de inscrião no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por las administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunto no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade c m o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 10  de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade jJnto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, enhitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

f) Prova de regularidade jurto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Scretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

10.3.3. Relativamente à qualificação técnica da licitante: 

a) Comprovação de capcidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou 
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 

11.0.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais). 

12.0.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

a) a despesa a ser efetuada está prevista na Lei Orçamentária Anual/2025 - Elemento de 
Despesa 339035 - Serviçs de Consultoria. 

b) existe disponibilidade financeira oriunda de Recursos Próprios do Município. 

13.REAJUSTE 

13.1. Os preços contratadps serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 

DALAGTAPADA 
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13.2. O valor do contrato se!á  fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratad, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite 
do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 

13.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes 
a eventos físicos realizado a partir do 10  (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 
121  (décimo segundo) mêse, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da 
proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

13.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o deseqtiilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante corlprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econônico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices lou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para 
fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido. 

14.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em deçorrência de fato superveniente devidamente  justificado,  não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

14.1.2.2. recusr-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinara contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar óu retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durarite  a licitação,- 

14.1.5. fraudar a licitaâo; 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresntar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 14.846, de 2014. 

14.2. Com  fulcro na Lei n 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e  gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

,SAO JOSE 
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14.4. A multa será recolhida  em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo  áximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado; 

14.4.2. Para as infraç 
será de 15% a 30% d  

es previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 
valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedim 
das infrações administrativa 
a imposição de penalidade 
Administração Pública diret. 
prazo máximo de 3 (três) a  

nto de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar 
ais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
os. 

14.8. Poderá ser aplicada 
contratar, em decorrência d 
e 14.1.8, bem como pelas i 
justifiquem a imposição d. 
contratar, cuja duração obs 

14.9. A recusa injustificada 
em aceitar ou retirar o inst 
no item 14.1.3, caracteriz 
penalidades e à imediata p 
da licitação, nos termos do  

o responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 

frações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
rvará o prazo previsto no art. 156, §51, da Lei n.° 14.133/2021. 

o adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
rã o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
rda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
;rt. 45, §40  da IN SEGES/ME n.°  73, de 2022. 

14.10. A apuração de res 
contratar e de declaração 
processo de responsabiliz. 
servidores estáveis, que a 
adjudicatário para, no prazo 
defesa escrita e especificar  

monsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
e inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
ção a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
aliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no p 
multa e impedimento de li 
autoridade que tiver proferi 
dias úteis, encaminhará o 
sua decisão no prazo máxi  

azo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
itar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
o a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
ecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
o de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

1 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para liciW ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

Endereço: Rua Francisca Tomaz da Silva, no  54 - Centro 
São José da Lagoa Tapada - PB 1 CEP: 58.815-000 

Site: https://www.saojoselt.pb.gov.br/ 


